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VOTO DO COHSELHEIRO-RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

A matéria tratada no presente recurso já tem
jurisprudOncia formada na Primeira Uàmara deste Conselho que, por
unanimidade tem decidido, mesmo após o advento da Lei n2

/1 	 microempresas dedicadas á atividade de representação
comercial, continuam fazendo jus ao gozo da isenção do PIS e
FINSOCIAL,	 desde	 que observadas as demais	 condiçffes	 de
enquadramento como microempresa.

De se mencionar, entre outros o entendimento
expressado pelo Conselheiro e Presidente da Primeira Cãmara, Dr.
Roberto Barbosa de Castro, no Recurso ng 86.357 (Acórdão no 201-
(7.622), cujo voto, a seguir, transcrevo2

"Trata-se de decidir se a recorrente, está
desenquadrada da qualidade de microempresa por
dedicar-se ás atividades de representação
comercial.

Embora não ficasse claro no Auto de Infração,
só aparecendo no curso do processo, a motivação
legal-normativa para o procedimento fiscal que
exigiu o recolhimento de contribuição foi o Ato
Deciaratório Normativo CST-24/89, baixado 	 com ,
fulcro no artigo 51 da Lei n2 7.713, de 22 de
dezembro de 1980.

Tais dispositivos afetam a interpretação de
preceitos do chamado Estatuto da Microempresa, Lei
n2 7.256/0q , que, em seu artigo 11, estabeleceu
isenção de diversos tributos e contribuiçffes.
Aliás, o artigo 11 insere-se no capítulo IV que
trata, nominadamente, do Regime Fiscal, e tem a
seguinte redação, nas partes que interessam a este
casoN
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O artigo transcrito não estabelece condiçffes
para	 caracterizar	 ou	 descaracterizar	 a
Microempresa. Pelo contrário, dispffe sobre
conseqüOncias para a hipótese de estar enquadrada,
co3ise0Oncias que restringem ao Regime Fiscal"
cujo principal componente é a isenção de tributos
e co3 tribui0es. Outras conseqüOncias do eventual
enquadramento aparecem em outras partes da Lei.
Por exemplo, no Capítulo II trata-se de "Dispensa
de Obriga0es Burocráticas", no Capítulo V trata-
se do "Regime Previdenciário e Trabalhista", no
Capítulo VI trata-se do "Apoio Creditício", etc.

As condiOes para enquadramento aparecem
principalmente no artigo 22, assim como as regras
de nãb-enquadramento são dispostas no artigo 32,
do qual se destaca, por interessar de perto ao
caso sob exame::

'Art. 32 - Não se inclui no regime desta lei
a empresag

.............................................
1

IVI .... que preste serviços profissionais de
médico engenheiro, advogado, dentista,
~i~io, economista, despachante e outros
serviços que se lhes possam assemelhar.'

A Lei n2 7.713/89 veio introduzir alteração
importante neste quadro, ao restringir o alcance
da isenção anteriormente outorgada. Contudo, a
alteração tem alcance bem delimitadog

a) trata apenas da retirada da isenção do
imposto	 de renda, dentre	 os	 vários
tributos e contribui0es elencadas no
artigo 11. Logo, permanece a isenção dos
de(3iais.

b) acrescenta ao elenco das empresas que já
não gozavam da isenção por não serem
enquadráveis no regime da lei (art. 3Q:.
itens 1 a IV), outras que prestem serviços
que especifica, dentre os quais se destaca
os de corretor.

Por oportuno, transcreva-se o texto do artigo
51 da citada Lei 7713/89g
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'Art. 51 - A isenção do Imposto sobre a Renda
de que trata o artigo 11, item I, da Lei n2
7256, de 27 de novembro de 1984. não se
aplica à empresa que se encontre nas
situaçbes previstas no artigo 32 itens 1 a V,
da referida lei, nem às empresas que prestem
serviços profissionais de corretor,
despachante, ator, empresário e produtor de
espetáculos públicos, cantor, mimico, médico,
dentista, enfermeiro, engenheiro,	 físico,
quimico,	 economista,	 contador,	 auditor,
estatístico,	 administrador,	 programador,
analista de sistema, advogado, psicólogo,
professor, jornalista, publicitário, OU
assemelhados e qualquer outra profissão cujo
exercício dependa de habilitação profissional

ilegalmente exigida.' (grifei)

Neste contexto, o ADM-CST-24/89 na verdade
não inovou (como não poderia mesmo faz 1. em
relação à lei. Apenas orientou quanto ao seu
alcance e interpretação e nessa condição deve ser
entendido. Referido ADM declara "tendo em vista o
disposto no artigo 51 da Lei n2 7713, de 22 de
dezembro de 1908" que a atividade de representaço
comercial, por ser assemelhada à de corretagem!,
exclui a sociedade que • exerce dos benefícios
concedidos â microempresa.

De todos os benefícios? Parece-me evidente
que não. A matriz legal do Ato Deciaratório não
refere-se a todos os benefícios previstos no
Estatuto da li :i, 	 (nas áreas do regime	 i
previden(e:iário e trabalhista, de apoio crediticio,
etc.), mas apenas ao beneficio da isenção fiscal.
E, dentre as isençffes, apenas a do imposto de
renda.

Não cabe discutir aqui se, ao equiparar
representante comercial a corretor agiu bem o
prol ator do ADN-CST-24/89. Sendo certo que o
litígio em julgamento trata de exigüncia de
Contribuição ao PIS, e não imposto de renda,
simplesmente não é pertinente discutir tal
aspecto, visto que, preliminarmente a isenção da
contribuição não foi afetada pelo ADN e contirma
em plena vigüncia desde que a empresa preencha
todos os demais requisitos para enquadrar-se como
micro.
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